
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 241.289 - MG (2012/0090340-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ALINE ELLEN SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RICARDO FÁBIO DE ANDRADE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. EXCESSO DE 
PRAZO. PROCESSO CONCLUSO PARA SENTENÇA A MAIS E 18 MESES 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA N. 52/STJ. EXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a verificação de excesso de prazo não decorre da simples soma 
dos prazos processuais, devendo ser examinadas as peculiaridades de cada 
processo, sempre observado o princípio da razoabilidade.

– No caso, verificou-se que o feito está concluso para julgamento 
desde 16.4.2012, revelando-se manifesto o constrangimento ilegal a que está 
submetido o paciente, uma vez que está a mais de 18 dezoito meses preso 
aguardando a sentença, mesmo após a Corte Estadual ter recomendado que o 
Juiz de primeiro grau proferisse a sentença na ação penal de que aqui se cuida, 
razão pela qual deve ser relaxada a prisão do acusado.

Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para relaxar a prisão do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, 
com comunicação à Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, 

expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Documento: 1292091 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília, 17 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 241.289 - MG (2012/0090340-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : ALINE ELLEN SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RICARDO FÁBIO DE ANDRADE (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, interposto em favor de 

RICARDO FÁBIO DE ANDRADE, contra acórdão proferido pela 7ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC 1.0000.12.044827-9/000). 

Segundo os autos, o Paciente encontra-se preso preventivamente desde 

3.6.2011, pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/2006 e 12 da Lei 

10.826/2003. Objetivando relaxar a prisão por excesso de prazo, a defesa impetrou writ 

perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem, em acórdão assim ementado (fls. 9): 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. EXCESSO DE PRAZO. RELAXAMENTO DE PRISÃO. 
INADMISSIBILIDADE. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA. 
1. Encerrada a instrução criminal fica superada a alegação de excesso de 
prazo. 2. O prazo legal para a conclusão do processo de réu preso não pode 
ser resultado exclusivo da simples somatória dos lapsos para a realização de 
todos os atos previstos na lei, mas deve se adequar às particularidades da 
causa. 3. Ordem denegada, fazendo recomendação à douta autoridade 
apontada como coatora para que profira sentença o quanto antes, a fim de se 
evitar eventuais prejuízos aos réus. Oficie-se.

Na presente impetração, o Paciente insiste na alegação de constrangimento 

ilegal por excesso de prazo na formação da culpa. 

Indeferido o pedido de liminar (fls. 31), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do writ (fls. 44/46).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 241.289 - MG (2012/0090340-8)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. 

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 
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4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise do pedido deduzido na impetração ante a possibilidade 

de existência de flagrante constrangimento que justifique a concessão de habeas corpus de 

ofício.

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

verificação de excesso de prazo não decorre da simples soma dos prazos processuais, 

devendo ser examinadas as peculiaridades de cada processo, sempre observado o princípio 

da razoabilidade.

No presente caso, após consulta ao processo de origem na página eletrônica 

do Tribunal a quo, verificou-se que o feito está concluso para julgamento desde 16.04.2012, 

revelando-se manifesto o constrangimento ilegal a que está submetido o paciente, uma vez 

que está a mais de 18 dezoito meses aguardando a sentença.

Cabe destacar, ainda, que mesmo após a Corte Estadual ter recomendado que 

o Juiz de primeiro grau proferisse a sentença na ação penal de que aqui se cuida, tal 

providência não foi tomada até a presente data, razão pela qual deve ser relaxada a prisão do 

acusado, inclusive com comunicação à Corregedoria do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

São precedentes nossos: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

(...)
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E POSSE DE ARMA DE 

FOGO. AUTOS CONCLUSOS HÁ MAIS DE UM ANO. AUSÊNCIA DE 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA. FEITO COM APENAS UM RÉU. PROCESSO 
NO AGUARDO DA APRESENTAÇÃO DO LAUDO PERICIAL DE ARMA DE 
FOGO E DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS DO ACUSADO. INEFICIÊNCIA 
DO APARELHO ESTATAL. EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO. 
COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Os prazos para a finalização dos atos processuais não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso 
concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.
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2. Flagrante o constrangimento ilegal, por excesso de prazo, 
quando o paciente, preso há mais de 3 (três) anos, ainda não foi 
sentenciado, haja vista estarem os autos no aguardo de encaminhamento 
de laudo pericial de arma de fogo e dos antecedentes criminais do 
acusado, especialmente quando transcorrido mais de 1 (um) ano da 
apresentação das alegações finais pela defesa, e mormente quando para a 
delonga esta em nada contribuiu.

3. Evidenciado que o retardo ou a demora ultrapassaram os 
limites da razoabilidade e podem ser atribuídos unicamente ao aparelho 
estatal, de ser reconhecido o constrangimento ilegal, sanável de ofício 
através da via eleita, mitigando-se o previsto na Súmula 52 deste STJ.

4. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a 
ordem de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP, para relaxar a prisão do 
paciente, determinando a imediata expedição de alvará de soltura em seu 
favor, se por outro motivo não estiver preso, restando prejudicados os demais 
pedidos formulados na inicial. (HC 258.800/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 27/8/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL EXPRESSA DO RECURSO ORDINÁRIO. NOVO 
ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ. ARTS. 171, C/C O ART. 14, II, 288, 
297 E 304 DO CP. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. CONFIGURAÇÃO. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA DESDE 
17/12/2009, AGUARDANDO A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA, SEM 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA. LIMITES DA RAZOABILIDADE 
ULTRAPASSADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do 
recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da 
Lei n. 8.038/1990. Atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão 
criminal, salvo em situações excepcionais.

2. Evidenciada situação de flagrante ilegalidade é de ser 
mitigada a aplicação da Súmula 52/STJ (precedentes).

3. Conquanto já encerrada a instrução criminal em 
17/12/2009, deve ser reconhecido o injustificável excesso de prazo, visto 
que o processo está aguardando a realização de perícia requerida pela 
acusação e determinada pelo magistrado singular desde 18/5/2009, sem 
que tenha sido, até o presente momento (aproximadamente 4 anos 
depois), proferida a sentença.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
para que o paciente aguarde em liberdade o julgamento da Ação Penal n. 
0000042.05.2009.8.17.1580, estendendo-se os efeitos aos corréus Hugo 
Gustavo Amorim Macedo e José Jorge Pessoa, salvo se, por outro motivo, 
estiverem presos, ratificada a liminar anteriormente concedida. (HC 145429/PE, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 10/6/2013)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO JUSTIFICADO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. RECORRENTE PRESO DESDE MARÇO DE 2012. INSTRUÇÃO 
CRIMINAL ENCERRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Recorrente foi preso preventivamente em 13 de março de 
2012, em ação penal a que responde como incurso no art. 121, § 2.º, incisos II, 
III e IV, c.c. art. 29, do Código Penal, atualmente, com carga ao Ministério 
Público para apresentação de alegações finais.

2. Somente existe constrangimento ilegal quando o excesso 
de prazo for motivado pelo descaso injustificado do juízo, o que não 
ocorreu na presente hipótese, onde o retardo na conclusão do feito se 
deve a sua complexidade e a necessidade de expedir cartas precatórias.

Ademais, verificado que a instrução criminal se encerrou, 
superada a alegação de excesso de prazo, nos termos da Súmula n.º 52 
do Superior Tribunal de Justiça.

3. Recurso desprovido, com recomendação de urgência na 
conclusão do processo. (RHC 38.616/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJe 26/8/2013)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus, contudo, concedo a ordem 

de ofício para relaxar a prisão do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, com 

comunicação à Corregedoria do Tribunal de Justiça de Minas Gerais sobre o teor o presente 

acórdão. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0090340-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 241.289 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000120448279  1373498720118130433  4482799520128130000

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALINE ELLEN SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RICARDO FÁBIO DE ANDRADE (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Assusete 
Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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